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Artigo 45.o

Uso indevido de passaporte

1 — O uso indevido de passaporte substituído, de
segundo passaporte ou de passaporte especial constitui
contra-ordenação punível com coima de 50 000$ a
150 000$.

2 — Em processo de contra-ordenação instaurado em
qualquer dos casos previstos no número anterior pode
ainda ser aplicada a sanção acessória de apreensão do
passaporte.

Artigo 46.o

Passaportes desconformes

Os passaportes que se encontrem em desconformi-
dade com a lei são apreendidos pelas autoridades
competentes.

Artigo 47.o

Obtenção e utilização fraudulenta de documento

A prestação de falsas declarações para obtenção de
passaporte, a falsificação de passaporte ou dos respec-
tivos impressos próprios, o uso de passaporte falsificado,
bem como o uso de passaporte alheio, são punidos nos
termos do Código Penal.

Artigo 48.o

Competência

1 — Sem prejuízo das competências da CNPD em
matéria de tratamento de dados, a competência para
a instauração e instrução dos processos de contra-or-
denação previstos no artigo 45.o é das entidades que
procedem à concessão e emissão dos passaportes.

2 — Para efeitos do número anterior, a aplicação das
coimas e sanções acessórias incumbe aos dirigentes
máximos das entidades que, por competência própria
ou delegada, concedem ou emitem os diferentes tipos
de passaportes.

3 — O produto das coimas referidas no artigo 45.o
reverte percentualmente para as seguintes entidades:

a) 40% para o Estado;
b) 30% para a entidade competente para a con-

cessão ou emissão do passaporte;
c) 30% para a entidade responsável pela base de

dados de emissão de passaportes.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 49.o

Comunicação de perda da nacionalidade

A Conservatória dos Registos Centrais comunica, até
ao dia 8 de cada mês, quais as situações que, tendo
determinado a perda da nacionalidade portuguesa,
impedem a emissão do passaporte português.

Artigo 50.o

Regime transitório

1 — Os passaportes emitidos até à data da entrada
em vigor do presente diploma conservam a validade
neles prevista, sem prejuízo de a sua substituição poder
ser requerida, mediante a entrega do passaporte a
substituir.

2 — A validade de inclusão de menor em passaporte
comum familiar emitido até à data de entrada em vigor
do presente diploma caduca logo que o menor perfaça
16 anos, sem prejuízo da caducidade do próprio pas-
saporte.

3 — Enquanto se mantiverem em vigor os passaportes
familiares que incluam menores, estes devem fazer-se
acompanhar do bilhete de identidade ou certidão do
assento de nascimento.

Artigo 51.o

Legislação revogada

São revogados o Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de
Novembro, com a alteração que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, e a Portaria
n.o 965-C/89, de 31 de Outubro.

Artigo 52.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 120 dias após
a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Março de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Fernando Manuel
dos Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura — António Luís Santos Costa.

Promulgado em 26 de Abril de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 84/2000
de 11 de Maio

O período de vigência do Decreto-Lei n.o 196/97, de
31 de Julho, que procedeu à regulamentação da Lei
n.o 19-A/96, de 29 de Junho — lei do rendimento
mínimo garantido —, permitiu aferir alguns aspectos
que aconselham uma revisão daquele diploma com o
objectivo de, por um lado, conferir maior uniformidade
à sua aplicação e, por outro, regular novas questões
a que a actuação concreta deu visibilidade.

O carácter inovador daquela medida de política social,
as características dos respectivos beneficiários, o seu
indispensável envolvimento no processo de inserção,
indissociável do reconhecimento e manutenção do
direito à prestação pecuniária, e o desejável fortaleci-
mento da articulação entre aquelas duas vertentes impu-
seram um acompanhamento muito próximo da aplicação
do diploma regulamentar, nomeadamente através de
consulta de âmbito nacional dirigida quer aos serviços
da segurança social que detêm a responsabilidade de
atribuição da prestação, quer às diversas entidades par-
ceiras que integram as comissões locais de acompa-
nhamento.

Desse acompanhamento e dos contributos recebidos
resultou o reconhecimento da necessidade de se pro-
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ceder às alterações constantes do presente diploma, o
qual recebeu a aprovação, por unanimidade, do plenário
da Comissão Nacional do Rendimento Mínimo.

Nos termos do artigo 23.o da Lei n.o 19-A/96, de 29
de Junho, foi ouvido o Conselho Económico e Social,
tendo sido incorporadas no presente diploma as reco-
mendações constantes do respectivo parecer.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 4.o, 5.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o, 14.o, 25.o,
26.o, 27.o, 32.o, 35.o, 36.o, 37.o, 40.o, 41.o, 43.o, 44.o, 45.o,
46.o, 47.o e 48.o do Decreto-Lei n.o 196/97, de 31 de
Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Programa de inserção — conjunto articulado e

coerente de acções faseadas no tempo, estabe-
lecido entre os núcleos executivos das comissões
locais de acompanhamento (CLA) e os titulares
do direito à prestação do rendimento mínimo
e membros dos respectivos agregados familiares,
no respeito pelos princípios definidos pelo
Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
construído de forma adequada às respectivas
situações e tendo em conta os diversos aspectos
objectivos e subjectivos que interferem nos pro-
cessos de participação activa na vida em socie-
dade, com vista a criar condições facilitadoras
do acesso à autonomia social e económica dessas
pessoas;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não se consideram estudantes para os efeitos

do disposto no número anterior os indivíduos maiores
que se encontrem a frequentar o ensino recorrente
nocturno.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — Nos casos em que o requerente da prestação viva

em economia comum com alguma das pessoas referidas
nas alíneas do n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, e na exclusiva dependência económica
da mesma ou do respectivo agregado familiar, consi-
dera-se que, para efeitos do presente diploma, é este
o agregado familiar do requerente desde que se verifique
a situação referida na alínea c) do n.o 1.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Considera-se que a situação de economia comum

se mantém nos casos em que se verifique a deslocação,

por período igual ou inferior a 30 dias, do titular ou
de algum dos membros do agregado familiar e, ainda
que por período superior, se a mesma for devida a razões
de saúde, cumprimento de medida ou pena privativa
de liberdade, estudo, formação profissional ou de rela-
ção de trabalho que revista carácter temporário.

3 — Quando a ausência do titular ou de algum dos
membros do agregado familiar for devida a cumpri-
mento de medida ou pena privativa de liberdade, con-
sidera-se que a situação de economia comum se mantém
pelo prazo máximo de dois anos.

Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quando aos requerentes da prestação de ren-

dimento mínimo venha a ser reconhecido, com efeitos
retroactivos, o direito a outras prestações dos regimes
de segurança social, de índole contributiva ou não con-
tributiva, ficam as instituições de segurança social com-
petentes sub-rogadas no direito aos montantes corres-
pondentes à prestação de rendimento mínimo, entre-
tanto pagos, e até à concorrência do respectivo valor.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — Para efeitos da atribuição e do cálculo do mon-
tante da prestação, devem considerar-se os valores ilí-
quidos dos rendimentos referidos no n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

2 — No âmbito do presente diploma considera-se equi-
parado às prestações familiares o complemento de depen-
dência a que se refere o Decreto-Lei n.o 265/99, de 14
de Julho, regulamentado pela Portaria n.o 764/99, de 27
de Agosto, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeitos do presente diploma considera-se

equiparado a rendimentos de trabalho o subsídio mensal
atribuído aos trabalhadores em situação de comprovada
carência económica abrangidos pelos programas de acti-
vidade ocupacionais.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — Os rendimentos de trabalho dependente a decla-
rar para efeitos da atribuição da prestação são os efec-
tivamente auferidos no mês anterior ao da apresentação
do requerimento, não podendo, no entanto, os mesmos
ser inferiores aos declarados como base de incidência
contributiva para o regime geral de segurança social
dos trabalhadores por conta de outrem, mesmo que
convencionais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior não
são considerados os montantes das remunerações aufe-
ridas no mês em causa mas que se reportem a anteriores
períodos de actividade.

3 — Excepcionam-se do disposto no n.o 1 as situações
em que, à data do requerimento, tenha ocorrido a ces-
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sação da relação de trabalho subordinado ou tenha sido
alterado o montante das remunerações, casos em que
se deverá atender à declaração do requerente, sem pre-
juízo da averiguação oficiosa que se tenha por neces-
sária.

4 — Sempre que as remunerações da actividade
dependente sejam variáveis, pode o requerente solicitar
que seja tido em conta o valor médio das remunerações
auferidas nos três meses imediatamente anteriores ao
do requerimento.

5 — Nos casos em que a remuneração auferida no
mês anterior ao da apresentação do requerimento se
reporte a mais de um mês de trabalho deve ser con-
siderado o valor médio correspondente aos meses a que
aquela remuneração se refere.

Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sempre que do capital imobiliário não sejam,

de facto, auferidos rendimentos, deve considerar-se
como rendimento anual, para os efeitos referidos no
número anterior, o montante igual a 5% do valor tri-
butável dos imóveis.

3 — O disposto no número anterior não se aplica aos
imóveis destinados à habitação permanente do titular
da prestação e do respectivo agregado familiar.

Artigo 25.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As entidades que detenham informações rele-

vantes para a atribuição e cálculo da prestação, nomea-
damente os serviços da administração fiscal, devem pres-
tar as referidas informações sempre que tal lhes seja
solicitado pelos centros regionais de segurança social
no exercício da autorização concedida pelos beneficiá-
rios, nos termos previstos na alínea e) do n.o 1 do
artigo 5.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

3 — Da verificação referida no n.o 1, bem como da
existência de indícios objectivos e seguros de que o
requerente dispõe de rendimentos suficientes para satis-
fazer as necessidades do seu agregado familiar, pode
resultar a alteração dos montantes declarados e, con-
sequentemente, a revisão do valor da prestação a atri-
buir, ou o seu indeferimento, sem prejuízo do disposto
no artigo 14.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo da averiguação oficiosa dos ren-
dimentos declarados, devem os interessados apresentar
a documentação que lhes for solicitada, nomeadamente
os recibos comprovativos das remunerações auferidas
no mês anterior ao do requerimento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos casos em que o interessado não possa apre-

sentar parte ou a totalidade da documentação solicitada,
devem as suas declarações ser aceites, sem prejuízo de
os serviços competentes procederem, a todo o tempo,
às diligências necessárias à verificação da sua veracidade.

Artigo 27.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nos casos em que o requerente ou qualquer dos

membros do agregado familiar seja cidadão estrangeiro
deve o requerimento ser acompanhado de fotocópia do
respectivo título de residência válido.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 32.o

Remessa para elaboração de relatório social

1 — Nas situações referidas no n.o 2 do artigo 30.o
deve ser, de imediato, solicitada ao núcleo executivo
da CLA competente a elaboração de relatório social
a que se refere o n.o 2 do artigo 10.o da Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, sendo-lhe, na mesma altura, remetida
fotocópia do requerimento, acompanhada da informa-
ção para despacho e de todos os elementos pertinentes
de que os serviços disponham.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.o

Audição do requerente

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nos casos em que o requerente apresente ele-

mentos que ponham em causa a prevista decisão de
indeferimento, devem os serviços competentes do centro
regional de segurança social proceder às averiguações
que sejam consideradas indispensáveis à respectiva con-
firmação, designando para tal fim técnicos que não
tenham responsabilidades directas no acompanhamento
dos programas de inserção.

Artigo 36.o

[. . .]

1 — Com vista ao aprofundamento da análise da
situação do agregado familiar e à consequente elabo-
ração do relatório social, logo que seja atribuída a pres-
tação deve ser dado conhecimento desse facto ao núcleo
executivo da CLA, bem como da data a partir da qual
a prestação é devida, respectivo montante e data prevista
para o primeiro pagamento.

2 — Com base nos dados constantes do relatório
social deve ser elaborado o programa de inserção em
conjunto com o titular da prestação e com os restantes
membros do agregado familiar que o devam subscrever.

Artigo 37.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Identificação dos principais problemas e das

situações jurídico-legais que condicionam a
autonomia social e económica do titular e dos
membros do seu agregado familiar;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 40.o

[. . .]

1 — Elaborado o projecto de programa de inserção,
deve o mesmo ser remetido ao núcleo executivo da CLA,
para aprovação, tendo em conta o disposto na alínea c)
do artigo 2.o do presente diploma.

2 — A aprovação do projecto de programa de inser-
ção pelo núcleo executivo da CLA determina a imediata
formalização do acordo de inserção, o qual será subscrito
pelo coordenador da CLA, pelos representantes das
entidades parceiras responsáveis pelas acções de inser-
ção previstas, pelo titular da prestação e pelos indivíduos
maiores de 16 anos que integrem o respectivo agregado
familiar e sejam beneficiários daquelas acções.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 41.o

Acompanhamento do programa de inserção

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O técnico a quem compete o acompanhamento

do programa de inserção deve comunicar ao núcleo exe-
cutivo da CLA as alterações da situação relevantes para
a concessão da prestação e para a definição do respectivo
montante de que tenha conhecimento por força do exer-
cício daquela competência, devendo o referido núcleo
executivo, por sua vez, transmitir, de imediato, aquela
informação ao centro regional de segurança social
competente.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
deve o técnico proceder, no 7.o mês posterior àquele
a que se reporta o início da prestação, à apresentação
ao núcleo executivo do ponto de situação sobre o pro-
grama de inserção.

5 — Durante o mês anterior àquele em que termine
cada período de concessão deve o técnico elaborar rela-
tório detalhado, do qual constará parecer fundamentado
sobre eventuais prorrogações da concessão da prestação
e respectiva duração, cada uma das quais não pode ser
superior a 12 meses.

Artigo 43.o

Não celebração ou incumprimento do acordo pelo titular

1 — O acordo de inserção deve ser apresentado ao
titular no prazo máximo de 90 dias após a data da atri-
buição da prestação e deve ser subscrito nos 15 dias
seguintes à sua apresentação.

2 — A não celebração do acordo de inserção, ou o
seu posterior incumprimento, por motivos imputáveis
ao titular determina a cessação da prestação.

3 — Considera-se que a não celebração do acordo
é imputável ao titular quando, sem que se verifique causa
justificativa relevante, o mesmo não compareça a três
entrevistas para que seja convocado em datas seguidas
ou interpoladas, directamente ou por carta com aviso
de recepção, ou que, no decurso do processo de nego-
ciação do acordo, adopte, injustificadamente, atitude de
rejeição das acções de inserção disponibilizadas.

4 — São causas justificativas relevantes da não com-
parência às entrevistas as situações, devidamente com-
provadas, de doença, própria ou de membro do agregado
familiar a quem o titular preste assistência, a prestação
de trabalho ou a realização de diligências tendentes à
sua obtenção, bem como o cumprimento de obrigações
legais ou judiciais inadiáveis.

5 — Não se considera justificada a recusa de acções
de inserção quando as mesmas sejam, objectivamente,
adequadas às aptidões físicas, habilitações escolares e
à formação e experiência profissional do titular ou desde
que não sejam susceptíveis de causar prejuízo ao mesmo
ou ao respectivo agregado familiar.

6 — Se o titular referido no n.o 2 requerer, de novo,
a prestação nos seis meses imediatamente a seguir à
sua cessação, a mesma ser-lhe-á indeferida, não
podendo, durante o referido período, ser o mesmo indi-
víduo considerado como membro do respectivo agre-
gado familiar para efeitos da determinação do valor do
rendimento mínimo correspondente, sem prejuízo de
serem tidos em conta os rendimentos por si auferidos
no cálculo do montante da prestação.

Artigo 44.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Da revisão da prestação pode resultar o recálculo

do seu montante, bem como a suspensão ou a cessação
da mesma.

Artigo 45.o

Excepção à revisão da prestação

1 — A alteração da composição do agregado familiar
não dá lugar à revisão da prestação nos casos em que
aquela alteração seja temporária.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 46.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Exercício de actividade profissional por período

inferior a 180 dias ou frequência de curso de
formação, quando as respectivas remunerações
determinassem a cessação da prestação por alte-
ração dos rendimentos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A suspensão prevista na alínea b) do n.o 1 tem

duração igual à da situação que lhe deu origem.

Artigo 47.o

[. . .]

1 — Para além dos casos previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 43.o e no n.o 2 do artigo 46.o, há lugar à cessação
da prestação quando deixem de se verificar as condições
previstas nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 5.o da
Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

2 — Determina, igualmente, a cessação da prestação
a recusa injustificada do fornecimento de meios de prova
necessários à verificação da manutenção das condições
de que depende a respectiva concessão.

Artigo 48.o

Produção de efeitos da alteração da prestação

1 — A alteração do montante da prestação e a res-
pectiva suspensão ou cessação ocorrem no mês seguinte
àquele em que se verifiquem as circunstâncias deter-
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minantes daquelas situações, com as excepções dos
números seguintes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A alteração do valor das prestações determinada

pelo aumento do montante da pensão social ou de ren-
dimentos dos agregados familiares que se reportem a
um mês inteiro produz efeitos no próprio mês em que
estes aumentos ocorram.»

Artigo 2.o

Ao Decreto-Lei n.o 196/97, de 31 de Julho, são adi-
tados os artigos 20.o-A, 43.o-A, 43.o-B, 47.o-A e 48.o-A,
com a seguinte redacção:

«Artigo 20.o-A
Compensação

As prestações de rendimento mínimo não podem ser
objecto de compensação com quaisquer valores pecu-
niários devidos à segurança social pelo seu titular ou
por membros do respectivo agregado familiar.

Artigo 43.o-A
Não celebração ou incumprimento do acordo por membro

do agregado familiar

1 — Os membros do agregado familiar de um titular
do direito à prestação que, tendo condições para subs-
crever o acordo de inserção, o não façam ou não o
cumpram por motivos que lhes sejam imputáveis deixam
de ser considerados para efeitos da determinação do
valor do rendimento mínimo correspondente ao mesmo
agregado, sem prejuízo de serem tidos em conta os ren-
dimentos por si auferidos no cálculo do montante da
prestação, não lhes podendo ser, igualmente, reconhe-
cido o direito à prestação durante os seis meses ime-
diatamente sequentes àquele em que ocorra a recusa
de celebração do acordo ou em que se interrompa o
cumprimento do mesmo.

2 — Aplica-se aos indivíduos referidos no número
anterior, com as devidas adaptações, o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo anterior.

Artigo 43.o-B
Alteração da residência

1 — Os requerentes e os beneficiários da prestação
são obrigados a comunicar, no prazo de 10 dias úteis,
aos serviços competentes da zona de origem ou da nova
zona residencial a mudança da respectiva residência.

2 — Quando, no decurso da concessão da prestação
de rendimento mínimo, ocorra a mudança de residência
do beneficiário e do respectivo agregado familiar para
área geográfica não abrangida pelo serviço responsável
por aquela concessão, deve este proceder à transferência
do respectivo processo para o serviço competente que
abranja a área da nova residência, acompanhado de
informação, elaborada pelo núcleo executivo da CLA
que vinha acompanhando o processo de inserção, sobre
a situação em que se encontra aquele processo, nomea-
damente quanto às acções em curso ou já programadas,
com parecer sobre a possibilidade da sua manutenção.

3 — Nos casos em que a comunicação é feita na área
da nova residência, devem os respectivos serviços soli-
citar, no prazo de cinco dias úteis, informação e docu-

mentação idêntica à do número anterior aos serviços
da área de origem.

4 — Nos casos previstos nos números anteriores, o
novo serviço competente para a concessão da prestação
deve comunicar a transferência do processo ao núcleo
executivo da CLA correspondente ao novo local de resi-
dência do beneficiário, remetendo-lhe a informação
sobre o processo de inserção, tendo em vista a con-
tinuidade do acompanhamento da situação.

5 — A transferência da residência de um beneficiário
da prestação de rendimento mínimo e do respectivo
agregado familiar da área geográfica de uma CLA para
outra determina sempre a elaboração e o envio ao núcleo
executivo da nova CLA competente da informação pre-
vista no n.o 2.

Artigo 47.o-A

Manutenção dos programas de inserção

A suspensão ou a cessação da prestação em virtude
da alteração de rendimentos ou da composição do agre-
gado familiar não prejudica a manutenção das acções
de inserção em curso e das que tenham sido progra-
madas no âmbito de acordo de inserção já formalizado,
mantendo-se, igualmente, a concessão dos apoios que
tenham sido aprovados no âmbito das acções de inserção
em curso.

Artigo 48.o-A

Restituição das prestações indevidamente pagas

1 — As instituições de segurança social competentes
podem autorizar, a requerimento do beneficiário e sob
parecer favorável do núcleo executivo da CLA respec-
tiva, que a restituição das prestações indevidamente
pagas seja efectuada em prestações.

2 — Os montantes referentes a prestações de ren-
dimento mínimo indevidamente pagas podem ser
objecto de compensação com outras prestações dos regi-
mes de segurança social a que o mesmo titular tenha
direito.»

Artigo 3.o

É republicado, em anexo, o Decreto-Lei n.o 196/97,
de 31 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Março de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Fernando
Manuel dos Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — António Luís
Santos Costa — José Apolinário Nunes Portada — Gui-
lherme d’Oliveira Martins — Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 26 de Abril de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma visa regulamentar a Lei
n.o 19-A/96, de 29 de Junho, que criou o rendimento
mínimo garantido.

Artigo 2.o

Conceitos

Para os efeitos do presente diploma, estabelecem-se
os seguintes conceitos:

a) Rendimento mínimo — montante indexado ao
valor legalmente fixado para a pensão social do
regime não contributivo de segurança social e
calculado por referência à composição dos agre-
gados familiares;

b) Prestação de rendimento mínimo — atribuição
pecuniária, de carácter temporário, variável em
função do rendimento e da composição dos
agregados familiares dos requerentes e calcu-
lada por referência ao valor fixado como ren-
dimento mínimo;

c) Programa de inserção — conjunto articulado e
coerente de acções faseadas no tempo, estabe-
lecido entre os núcleos executivos das comissões
locais de acompanhamento (CLA) e os titulares
do direito à prestação do rendimento mínimo
e membros dos respectivos agregados familiares,
no respeito pelos princípios definidos pelo
Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
construído de forma adequada às respectivas
situações e tendo em conta os diversos aspectos
objectivos e subjectivos que interferem nos pro-
cessos de participação activa na vida em socie-
dade, com vista a criar condições facilitadoras
do acesso à autonomia social e económica dessas
pessoas;

d) Menor em situação de autonomia económica —
situação de indivíduo com idade inferior a 18
anos que não esteja na efectiva dependência
económica de outrem a quem incumba, legal-
mente, obrigação alimentar, nem se encontre
em instituição, oficial ou particular, ou em situa-
ção de colocação familiar;

e) Dispensa de disponibilidade activa para a inser-
ção profissional — procedimento aplicável a
quem tenha uma situação pessoal ou familiar
que implique, transitória ou definitivamente,
que o processo de inserção social possa con-
cretizar-se sem a inserção profissional.

CAPÍTULO II

Titularidade e condições de atribuição

Artigo 3.o

Titularidade

São titulares do direito à prestação de rendimento
mínimo os indivíduos com idade igual ou superior a
18 anos, ou inferior, desde que estejam em situação
de autonomia económica, satisfaçam as restantes con-

dições de atribuição e se encontrem em alguma das
seguintes situações:

a) Tenham sido emancipados pelo casamento;
b) Tenham outros menores na sua exclusiva depen-

dência económica ou na do seu próprio agre-
gado;

c) Se encontrem grávidas.

Artigo 4.o

Composição do agregado familiar

1 — O agregado familiar de um titular do direito à
prestação inclui, para além dos membros referidos no
n.o 1 do artigo 6.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho,
os maiores que vivam em economia comum com o titu-
lar, estejam na sua dependência económica ou do agre-
gado familiar em que este se insere, se integrem numa
das alíneas do n.o 2 do artigo 6.o da referida lei e se
encontrem numa das seguintes situações:

a) Sejam estudantes;
b) Estejam dispensados da disponibilidade activa

para a inserção profissional, nos termos pre-
vistos no presente diploma;

c) O agregado familiar possua, no seu conjunto,
rendimentos iguais ou superiores ao valor do
rendimento mínimo correspondente.

2 — Não se consideram estudantes para os efeitos
do disposto no número anterior os indivíduos maiores
que se encontrem a frequentar o ensino recorrente
nocturno.

3 — Os indivíduos maiores referidos nas alíneas do
n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho,
e que não se enquadrem numa das situações referidas
no n.o 1 deste artigo constituem agregado próprio,
mesmo que vivam em economia comum e na exclusiva
dependência económica de um membro do agregado
que reúna as condições necessárias à titularidade da
prestação.

4 — Nos casos em que o requerente da prestação viva
em economia comum com alguma das pessoas referidas
nas alíneas do n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, e na exclusiva dependência económica
da mesma ou do respectivo agregado familiar, consi-
dera-se que, para efeitos do presente diploma, é este
o agregado familiar do requerente desde que se verifique
a situação referida na alínea c) do n.o 1.

Artigo 5.o

Economia comum

1 — Para efeitos do artigo 6.o da Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, considera-se que vivem em economia
comum com o requerente da prestação de rendimento
mínimo as pessoas referidas nas alíneas dos n.os 1 e
2 daquele artigo que com o mesmo habitem.

2 — Considera-se que a situação de economia comum
se mantém nos casos em que se verifique a deslocação,
por período igual ou inferior a 30 dias, do titular ou
de algum dos membros do agregado familiar e, ainda
que por período superior, se a mesma for devida a razões
de saúde, cumprimento de medida ou pena privativa
de liberdade, estudo, formação profissional ou de rela-
ção de trabalho que revista carácter temporário.

3 — Quando a ausência do titular ou de algum dos
membros do agregado familiar for devida a cumpri-
mento de medida ou pena privativa de liberdade, con-
sidera-se que a situação de economia comum se mantém
pelo prazo máximo de dois anos.
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Artigo 6.o

Exclusiva dependência económica

Considera-se que estão em situação de exclusiva
dependência económica as pessoas que, vivendo em eco-
nomia comum com alguma das pessoas referidas nas
alíneas do n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 19-A/96, de
29 de Junho, sejam menores ou, sendo maiores, não
aufiram rendimentos próprios superiores a 70% do valor
da pensão social.

Artigo 7.o

Escolha do titular

1 — Nos casos em que, no mesmo agregado familiar,
exista mais de um membro com condições para requerer
a atribuição da prestação, será reconhecida a titulari-
dade do direito àquele que, de entre eles, seja designado
por acordo.

2 — Presume-se a existência do acordo a que se refere
o número anterior se for apresentado requerimento por
um dos membros do agregado familiar com condições
para requerer a prestação.

3 — Sempre que a prestação seja requerida por mais
de um elemento do agregado familiar, deve ser dado
conhecimento do facto ao núcleo executivo da CLA,
para que o técnico competente para a elaboração da
informação social efectue as diligências necessárias à
obtenção do acordo.

4 — Verificada a impossibilidade de ser obtido o acordo,
o presidente do conselho directivo do centro regional de
segurança social competente deve designar o titular do
direito à prestação, considerando o parecer do núcleo exe-
cutivo da CLA proferido na decorrência da informação
social do técnico referido no número anterior.

Artigo 8.o

Exercício judicial dos direitos do titular

1 — Nos casos em que o titular da prestação não
possa, por si, requerer outras prestações de segurança
social a que tenha direito, devem as mesmas ser reque-
ridas, em seu nome, pelo centro regional de segurança
social com competência para atribuição da prestação
de rendimento mínimo, como determina o n.o 4 do
artigo 5.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

2 — Quando aos requerentes da prestação de ren-
dimento mínimo venha a ser reconhecido, com efeitos
retroactivos, o direito a outras prestações dos regimes
de segurança social, de índole contributiva ou não con-
tributiva, ficam as instituições de segurança social com-
petentes sub-rogadas no direito aos montantes corres-
pondentes à prestação de rendimento mínimo, entre-
tanto pagos, e até à concorrência do respectivo valor.

3 — Sempre que o titular da prestação não possa,
por si, exercer o direito de acção para cobrança dos
seus créditos ou para reconhecimento do direito a ali-
mentos, é conferido ao centro regional competente para
atribuição daquela prestação o direito de interpor as
respectivas acções judiciais.

CAPÍTULO III

Rendimentos

Artigo 9.o

Rendimentos ilíquidos

1 — Para efeitos da atribuição e do cálculo do mon-
tante da prestação, devem considerar-se os valores ilí-

quidos dos rendimentos referidos no n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

2 — No âmbito do presente diploma considera-se equi-
parado às prestações familiares o complemento de depen-
dência a que se refere o Decreto-Lei n.o 265/99, de 14
de Julho, regulamentado pela Portaria n.o 764/99, de 27
de Agosto, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Artigo 10.o

Consideração dos rendimentos de trabalho

1 — Para determinação dos rendimentos e conse-
quente cálculo do montante da prestação são conside-
rados 80% dos rendimentos de trabalho, após a dedução
dos montantes correspondentes às contribuições devidas
pelos trabalhadores para os regimes de segurança social
obrigatórios.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior,
devem ser considerados 50% dos rendimentos de tra-
balho, após a dedução dos montantes correspondentes
às contribuições devidas pelos trabalhadores para os
regimes obrigatórios de segurança social, obtidos
durante os primeiros 12 meses, seguidos ou interpolados,
de duração das situações laborais iniciadas pelo titular
ou por membro do respectivo agregado familiar no
decurso da concessão da prestação.

3 — A prorrogação do período de concessão da pres-
tação não determina alteração da percentagem referida
no número anterior.

4 — Para efeitos do presente diploma considera-se
equiparado a rendimentos de trabalho o subsídio mensal
atribuído aos trabalhadores em situação de comprovada
carência económica abrangidos pelos programas de acti-
vidade ocupacionais.

Artigo 11.o

Rendimentos de trabalho dependente

1 — Os rendimentos de trabalho dependente a decla-
rar para efeitos da atribuição da prestação são os efec-
tivamente auferidos no mês anterior ao da apresentação
do requerimento, não podendo, no entanto, os mesmos
ser inferiores aos declarados como base de incidência
contributiva para o regime geral de segurança social
dos trabalhadores por conta de outrem, mesmo que
convencionais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior não
são considerados os montantes das remunerações aufe-
ridas no mês em causa mas que se reportem a anteriores
períodos de actividade.

3 — Excepcionam-se do disposto no n.o 1 as situações
em que, à data do requerimento, tenha ocorrido a ces-
sação da relação de trabalho subordinado ou tenha sido
alterado o montante das remunerações, casos em que
se deverá atender à declaração do requerente, sem pre-
juízo da averiguação oficiosa que se tenha por neces-
sária.

4 — Sempre que as remunerações da actividade
dependente sejam variáveis, pode o requerente solicitar
que seja tido em conta o valor médio das remunerações
auferidas nos três meses imediatamente anteriores ao
do requerimento.

5 — Nos casos em que a remuneração auferida no
mês anterior ao da apresentação do requerimento se
reporte a mais de um mês de trabalho deve ser con-
siderado o valor médio correspondente aos meses a que
aquela remuneração se refere.
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Artigo 12.o

Rendimentos de trabalho independente

Os rendimentos de trabalho independente a declarar
para efeitos da atribuição da prestação correspondem
à média dos valores efectivamente auferidos nos últimos
três meses, não podendo, no entanto, os mesmos ser
inferiores aos efectivamente considerados, em cada caso,
como base de incidência contributiva para o regime geral
de segurança social dos trabalhadores independentes.

Artigo 13.o

Consideração de rendimentos provenientes de bolsas de formação

Para determinação dos rendimentos e consequente
cálculo do montante da prestação são considerados 80%
do valor das bolsas de formação.

Artigo 14.o

Rendimentos de capital mobiliário ou imobiliário

1 — Nos casos em que os requerentes ou os membros
do seu agregado familiar detenham capital, mobiliário
ou imobiliário, deve o respectivo rendimento ser con-
siderado para efeitos da atribuição e cálculo da pres-
tação.

2 — Sempre que do capital imobiliário não sejam,
de facto, auferidos rendimentos, deve considerar-se
como rendimento anual, para os efeitos referidos no
número anterior, o montante igual a 5% do valor tri-
butável dos imóveis.

3 — O disposto no número anterior não se aplica aos
imóveis destinados à habitação permanente do titular
da prestação e do respectivo agregado familiar.

Artigo 15.o

Outros rendimentos

1 — Nos casos em que o requerente ou os membros
do seu agregado familiar detenham outras fontes de
rendimento fixas ou variáveis, estas devem ser consi-
deradas para efeitos de atribuição e cálculo da prestação.

2 — Em relação a todos os rendimentos variáveis não
incluídos nos artigos anteriores deste diploma deve ser
declarada uma estimativa do valor médio do rendimento
obtido por essa forma nos últimos três meses.

CAPÍTULO IV

Montante e pagamento da prestação

Artigo 16.o

Compensação das despesas de habitação ou alojamento

1 — Quando as despesas de habitação ou alojamento
do agregado familiar do requerente da prestação forem
superiores a 25% do montante do rendimento mínimo
correspondente ao mesmo agregado, aquela prestação
será acrescida de um subsídio de valor igual ao daquelas
despesas, com o limite máximo igual ao montante mais
elevado do subsídio de renda de casa fixado para um
agregado familiar com a mesma dimensão, de acordo
com o disposto na Lei n.o 46/85, de 20 de Setembro,
e legislação complementar.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as
despesas de habitação ou alojamento respeitam exclu-

sivamente aos encargos com o arrendamento ou com
aquisição de habitação própria.

3 — O subsídio referido no n.o 1 não é cumulável
com o subsídio de renda de casa, previsto na Lei
n.o 46/85, nem com o disposto no Decreto-Lei n.o 162/92,
de 5 de Agosto, e legislação complementar.

Artigo 17.o

Equiparação a maiores de 18 anos

Para efeitos da definição do montante da prestação,
são equiparados a maiores de 18 anos os indivíduos nas
condições referidas no artigo 3.o do presente diploma.

Artigo 18.o

Arredondamento do montante

O valor da prestação resultante do cálculo efectuado
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, é arredondado, sempre que necessário,
para a dezena de escudos imediatamente superior.

Artigo 19.o

Montante mínimo

Nos casos em que do cálculo da prestação resulte
montante inferior a 5% do valor legalmente fixado para
a pensão social do regime não contributivo de segurança
social, deve ser este o montante a conceder.

Artigo 20.o

Periodicidade do pagamento

A prestação é paga mensalmente, por referência a
cada mês do ano civil.

Artigo 20.o-A
Compensação

As prestações de rendimento mínimo não podem ser
objecto de compensação com quaisquer valores pecu-
niários devidos à segurança social pelo seu titular ou
por membros do respectivo agregado familiar.

CAPÍTULO V

Processo de atribuição da prestação

Artigo 21.o

Competência para atribuição da prestação

A competência para atribuição da prestação cabe ao
conselho directivo do centro regional de segurança social
do domicílio do requerente ou a quem o mesmo delegue
aquela competência, nos termos do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho.

Artigo 22.o

Requerimento

1 — A atribuição de prestação pecuniária de rendi-
mento mínimo depende de requerimento dirigido pelo
interessado ao conselho directivo do centro regional de
segurança social competente.

2 — O requerimento pode ser entregue nos serviços
do centro regional de segurança social competente ou
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das entidades que, para o efeito, forem designadas pela
comissão local de acompanhamento da área ou enviado
por via postal para o centro regional.

3 — Nos casos em que, à data do requerimento, o
requerente não tenha domicílio estável, deve o mesmo
escolher, como domicílio legal para efeitos da aplicação
do presente diploma, uma das entidades designadas para
esse efeito pela CLA.

Artigo 23.o

Modelo de requerimento

1 — Os impressos para requerimento da prestação
de rendimento mínimo obedecem ao modelo a aprovar
por portaria do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

2 — Os impressos referidos no número anterior são
fornecidos gratuitamente e devem estar disponíveis em
todos os serviços da segurança social e nas restantes
entidades referidas no n.o 2 do artigo anterior.

Artigo 24.o

Compromisso de honra

Do requerimento deve constar compromisso de honra
sobre a veracidade de todas as declarações prestadas.

Artigo 25.o

Averiguação oficiosa de rendimentos

1 — Os rendimentos declarados devem ser verificados
quer no processo de atribuição da prestação, no âmbito
da informação social, quer em momento posterior a essa
atribuição.

2 — As entidades que detenham informações rele-
vantes para a atribuição e cálculo da prestação, nomea-
damente os serviços da administração fiscal, devem pres-
tar as referidas informações sempre que tal lhes seja
solicitado pelos centros regionais de segurança social
no exercício da autorização concedida pelos beneficiá-
rios, nos termos previstos na alínea e) do n.o 1 do
artigo 5.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

3 — Da verificação referida no n.o 1, bem como da
existência de indícios objectivos e seguros de que o
requerente dispõe de rendimentos suficientes para satis-
fazer as necessidades do seu agregado familiar, pode
resultar a alteração dos montantes declarados e, con-
sequentemente, a revisão do valor da prestação a atri-
buir, ou o seu indeferimento, sem prejuízo do disposto
no artigo 14.o da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

Artigo 26.o

Documentação justificativa das declarações

1 — Sem prejuízo da averiguação oficiosa dos ren-
dimentos declarados, devem os interessados apresentar
a documentação que lhes for solicitada, nomeadamente
os recibos comprovativos das remunerações auferidas
no mês anterior ao do requerimento.

2 — Para efeitos da atribuição do apoio especial para
compensação de despesas de habitação ou alojamento,
deve o requerimento ser acompanhado de documento
comprovativo daquelas despesas.

3 — Nos casos em que o interessado não possa apre-
sentar parte ou a totalidade da documentação solicitada,
devem as suas declarações ser aceites, sem prejuízo de
os serviços competentes procederem, a todo o tempo,
às diligências necessárias à verificação da sua veracidade.

Artigo 27.o

Identificação do requerente e dos membros do agregado familiar

1 — Para efeitos da identificação dos requerentes e
dos membros dos seus agregados familiares, deve o
requerimento ser acompanhado de fotocópias dos res-
pectivos bilhetes de identidade, cédulas pessoais ou cer-
tidões de nascimento e, sempre que possível, dos cartões
de identificação fiscal.

2 — Nos casos em que o requerente ou qualquer dos
membros do agregado familiar seja cidadão estrangeiro
deve o requerimento ser acompanhado de fotocópia do
respectivo título de residência válido.

3 — Sempre que a identificação do requerente ou de
membros do seu agregado familiar já conste dos ficheiros
da segurança social, pode, em relação aos mesmos,
ser dispensada a apresentação dos documentos referidos
no n.o 1.

Artigo 28.o

Produção de efeitos

Os requerimentos produzem efeitos quanto à atri-
buição da prestação a partir do dia 1 do mês em que
os mesmos tiverem dado entrada nas entidades com-
petentes para a sua recepção.

Artigo 29.o

Registo dos requerimentos

1 — As entidades receptoras dos requerimentos
devem apor-lhes carimbo com data de entrada e pro-
ceder ao respectivo registo.

2 — As entidades receptoras devem passar sempre
recibo da entrega, quando a mesma seja presencial ou
quando tal lhes seja expressamente solicitado nos casos
de envio por via postal.

3 — Sempre que os requerimentos dêem entrada nas
entidades para esse efeito designadas pela CLA, devem
as mesmas remetê-los, no prazo de dois dias úteis, aos
serviços do centro regional de segurança social com-
petentes para a instrução dos processos para atribuição
das prestações do regime não contributivo.

Artigo 30.o

Informação para despacho

1 — Os serviços referidos no n.o 3 do artigo anterior
devem proceder, no prazo máximo de 10 dias úteis, à
análise preliminar do requerimento e elaborar infor-
mação para despacho.

2 — Sempre que a análise preliminar do requerimento
e dos documentos probatórios indicie a existência de direito
à prestação, deve a informação para despacho integrar
o cálculo do valor previsível da prestação pecuniária.

Artigo 31.o

Indeferimento liminar

1 — Sempre que das declarações constantes do reque-
rimento e dos documentos probatórios apresentados se
possa concluir, com segurança, pela inexistência do
direito à prestação, deve constar desde logo da infor-
mação para despacho a proposta de indeferimento.

2 — Quando a proposta referida no número anterior
merecer concordância, devem os serviços proceder à
audiência prévia do requerente, nos termos dos arti-
gos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo.
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3 — Findo o prazo para audiência prévia sem que
haja resposta do requerente ou se a mesma não for
susceptível de alterar o sentido da decisão, deve ser
proferido despacho de indeferimento e comunicado o
mesmo ao requerente.

Artigo 32.o

Remessa para elaboração de relatório social

1 — Nas situações referidas no n.o 2 do artigo 30.o
deve ser, de imediato, solicitada ao núcleo executivo
da CLA competente a elaboração de relatório social
a que se refere o n.o 2 do artigo 10.o da Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, sendo-lhe, na mesma altura, remetida
fotocópia do requerimento, acompanhada da informa-
ção para despacho e de todos os elementos pertinentes
de que os serviços disponham.

2 — Nos dois dias úteis seguintes à recepção da soli-
citação de relatório social deve o núcleo executivo da CLA
remetê-la ao técnico previamente designado para o efeito,
nos termos definidos no regulamento interno da CLA.

Artigo 33.o

Informação social

1 — Com base nos elementos obtidos quer do con-
tacto directo com o requerente e ou membros do seu
agregado familiar, quer por via indirecta, deve o técnico
elaborar uma informação social, que fará parte inte-
grante do relatório social e da qual deve apenas constar
o parecer fundamentado sobre os elementos pertinentes
para a decisão sobre a atribuição da prestação pecuniária
e respectivo montante.

2 — Nos casos em que o técnico não disponha dos
elementos considerados indispensáveis à elaboração da
informação social, deve solicitar a sua obtenção ao
núcleo executivo da CLA.

3 — A informação social deve ser remetida directa-
mente pelo técnico ao núcleo executivo da CLA, que,
por sua vez, a remeterá ao centro regional de segurança
social competente.

Artigo 34.o

Despacho decisório

1 — Com base na informação para despacho, a qual
integra a informação social, deve a entidade competente
para atribuição da prestação proferir o despacho deci-
sório.

2 — Constitui fundamento para indeferimento da pres-
tação o parecer constante da informação social que, jus-
tificadamente, aduza a existência de indícios de rendimen-
tos do requerente ou do respectivo agregado familiar supe-
riores ao montante do rendimento mínimo correspondente.

Artigo 35.o

Audição do requerente

1 — Sempre que a entidade competente para a deci-
são conclua pela existência de indícios fortes no sentido
do indeferimento, deve proceder-se à audição prévia
do requerente.

2 — Nos casos em que o requerente apresente ele-
mentos que ponham em causa a prevista decisão de
indeferimento, devem os serviços competentes do centro
regional de segurança social proceder às averiguações
que sejam consideradas indispensáveis à respectiva con-
firmação, designando para tal fim técnicos que não
tenham responsabilidades directas no acompanhamento
dos programas de inserção.

CAPÍTULO VI

Programa de inserção

Artigo 36.o

Elaboração do programa de inserção

1 — Com vista ao aprofundamento da análise da
situação do agregado familiar e à consequente elabo-
ração do relatório social, logo que seja atribuída a pres-
tação deve ser dado conhecimento desse facto ao núcleo
executivo da CLA, bem como da data a partir da qual
a prestação é devida, respectivo montante e data prevista
para o primeiro pagamento.

2 — Com base nos dados constantes do relatório
social deve ser elaborado o programa de inserção em
conjunto com o titular da prestação e com os restantes
membros do agregado familiar que o devam subscrever.

Artigo 37.o

Relatório social

1 — O relatório social a que se refere o artigo 10.o,
n.o 2, da Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho, resulta de
um diagnóstico social, constante de documento próprio,
e deve integrar os dados referentes ao titular da pres-
tação e aos membros do respectivo agregado familiar
que se mostrem relevantes para a caracterização da res-
pectiva situação sócio-económica, nomeadamente os
relativos a:

a) Identidade do titular e das pessoas que com
o mesmo vivam em economia comum e na exclu-
siva dependência económica daquele titular ou
do respectivo agregado familiar;

b) Relações de parentesco entre o titular e as pes-
soas que com ele vivam nas condições previstas
na alínea anterior;

c) Rendimentos e situação patrimonial do titular
e dos restantes membros do agregado familiar;

d) Situações determinantes da dispensa de dispo-
nibilidade activa para a inserção profissional;

e) Identificação dos principais problemas e das
situações jurídico-legais que condicionam a
autonomia social e económica do titular e dos
membros do seu agregado familiar;

f) Identificação das capacidades e potencialidades
reveladas pelo titular e pelos membros do seu
agregado familiar que devam subscrever o pro-
grama de inserção;

g) Parecer do técnico responsável pela elaboração
do relatório social sobre a necessidade de pro-
grama de inserção;

h) Projecto de programa de inserção, elaborado
em conjunto pelo técnico referido na alí-
nea anterior, pelo titular da prestação e pelos
membros do respectivo agregado familiar em
condições de o subscrever.

2 — O relatório social tem natureza confidencial, sem
prejuízo de deverem ser extractados os elementos neces-
sários, por um lado, à confirmação ou refutação das
declarações constantes do requerimento para a atribui-
ção da prestação e, por outro, à fundamentação do pro-
jecto de programa de inserção a apresentar ao núcleo
executivo da CLA.

Artigo 38.o

Dispensa da disponibilidade activa para a inserção profissional

1 — Consideram-se dispensados da disponibilidade
activa para a inserção profissional as pessoas que com-
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provadamente se encontrem, por razões de saúde, idade
ou por motivos familiares, numa das seguintes situações:

a) Por razões de saúde, os indivíduos que se encon-
trem em situação de doença prolongada ou de
invalidez, certificada por atestado médico;

b) Por razões de idade, os indivíduos menores de
16 e maiores de 65 anos;

c) Por motivos familiares, os indivíduos que se
encontrem a prestar apoio indispensável a mem-
bros do seu agregado familiar.

2 — A comprovação das situações referidas na alí-
nea a) no número anterior é feita através da apresen-
tação de atestado do médico assistente, sem prejuízo
de confirmação oficiosa, que pode, a todo o tempo,
ser levada a efeito pela segurança social, nomeadamente
através dos serviços de verificação de incapacidades tem-
porárias ou permanentes.

3 — Os indivíduos abrangidos pela alínea c) do n.o 1
devem ser sujeitos de um programa de inserção em que
sejam especificados os membros do agregado familiar
aos quais prestam apoio, bem como a natureza e duração
do mesmo.

Artigo 39.o

Projecto de programa de inserção

O projecto de programa de inserção deve integrar
os objectivos que se propõe atingir, por referência ao
agregado familiar no seu conjunto e, especificamente,
a cada um dos seus membros, as acções que se pers-
pectivam como adequadas aos objectivos em causa e
a inventariação e origem dos meios necessários à sua
efectiva realização.

Artigo 40.o

Acordo de inserção

1 — Elaborado o projecto de programa de inserção,
deve o mesmo ser remetido ao núcleo executivo da CLA,
para aprovação, tendo em conta o disposto na alínea c)
do artigo 2.o do presente diploma.

2 — A aprovação do projecto de programa de inser-
ção pelo núcleo executivo da CLA determina a imediata
formalização do acordo de inserção, o qual será subscrito
pelo coordenador da CLA, pelos representantes das
entidades parceiras responsáveis pelas acções de inser-
ção previstas, pelo titular da prestação e pelos indivíduos
maiores de 16 anos que integrem o respectivo agregado
familiar e sejam beneficiários daquelas acções.

3 — Do acordo de inserção devem constar, para além
do programa de inserção aprovado, as obrigações assu-
midas por cada um dos signatários.

Artigo 41.o

Acompanhamento do programa de inserção

1 — O desenvolvimento do programa de inserção
deve ser acompanhado, de forma contínua, pelo técnico
para tal designado pela CLA.

2 — O acompanhamento do programa de inserção
abrange a coordenação das acções nele inscritas e, em
conjunto com as pessoas nelas envolvidas, a avaliação
da respectiva eficácia e da eventual necessidade de intro-
dução e alterações ao programa.

3 — O técnico a quem compete o acompanhamento
do programa de inserção deve comunicar ao núcleo exe-
cutivo da CLA as alterações da situação relevantes para
a concessão da prestação e para a definição do respectivo
montante de que tenha conhecimento por força do exer-

cício daquela competência, devendo o referido núcleo
executivo, por sua vez, transmitir, de imediato, aquela
informação ao centro regional de segurança social
competente.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
deve o técnico proceder, no 7.o mês posterior àquele
a que se reporta o início da prestação, à apresentação
ao núcleo executivo do ponto de situação sobre o pro-
grama de inserção.

5 — Durante o mês anterior àquele em que termine
cada período de concessão deve o técnico elaborar rela-
tório detalhado, do qual constará parecer fundamentado
sobre eventuais prorrogações da concessão da prestação
e respectiva duração, cada uma das quais não pode ser
superior a 12 meses.

Artigo 42.o

Revisão do acordo de inserção

1 — Nos casos em que se verifique a necessidade de
rever as acções previstas ou de proceder à programação
de novas acções, deve o técnico negociar essas alterações
com os signatários do acordo.

2 — Obtido o consenso para a alteração do programa
de inserção acordado, deve o mesmo ser formalizado
em adicional ao acordo, passando a fazer dele parte
integrante.

Artigo 43.o

Não celebração ou incumprimento do acordo pelo titular

1 — O acordo de inserção deve ser apresentado ao
titular no prazo máximo de 90 dias após a data da atri-
buição da prestação e deve ser subscrito nos 15 dias
seguintes à sua apresentação.

2 — A não celebração do acordo de inserção, ou o
seu posterior incumprimento, por motivos imputáveis
ao titular determina a cessação da prestação.

3 — Considera-se que a não celebração do acordo
é imputável ao titular quando, sem que se verifique causa
justificativa relevante, o mesmo não compareça a três
entrevistas para que seja convocado em datas seguidas
ou interpoladas, directamente ou por carta com aviso
de recepção, ou que, no decurso do processo de nego-
ciação do acordo, adopte, injustificadamente, atitude de
rejeição das acções de inserção disponibilizadas.

4 — São causas justificativas relevantes da não com-
parência às entrevistas as situações, devidamente com-
provadas, de doença, própria ou de membro do agregado
familiar a quem o titular preste assistência, a prestação
de trabalho ou a realização de diligências tendentes à
sua obtenção, bem como o cumprimento de obrigações
legais ou judiciais inadiáveis.

5 — Não se considera justificada a recusa de acções
de inserção quando as mesmas sejam, objectivamente,
adequadas às aptidões físicas, habilitações escolares e
à formação e experiência profissional do titular ou desde
que não sejam susceptíveis de causar prejuízo ao mesmo
ou ao respectivo agregado familiar.

6 — Se o titular referido no n.o 2 requerer, de novo,
a prestação nos seis meses imediatamente a seguir à
sua cessação, a mesma ser-lhe-á indeferida, não
podendo, durante o referido período, ser o mesmo indi-
víduo considerado como membro do respectivo agre-
gado familiar para efeitos da determinação do valor do
rendimento mínimo correspondente, sem prejuízo de
serem tidos em conta os rendimentos por si auferidos
no cálculo do montante da prestação.

Artigo 43.o-A
Não celebração ou incumprimento do acordo

por membro do agregado familiar

1 — Os membros do agregado familiar de um titular
do direito à prestação que, tendo condições para subs-
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crever o acordo de inserção, o não façam ou não o cum-
pram por motivos que lhes sejam imputáveis deixam
de ser considerados para efeitos da determinação do
valor do rendimento mínimo correspondente ao mesmo
agregado, sem prejuízo de serem tidos em conta os ren-
dimentos por si auferidos no cálculo do montante da
prestação, não lhes podendo ser, igualmente, reconhe-
cido o direito à prestação durante os seis meses ime-
diatamente sequentes àquele em que ocorra a recusa
de celebração do acordo ou em que se interrompa o
cumprimento do mesmo.

2 — Aplica-se aos indivíduos referidos no número
anterior, com as devidas adaptações, o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo anterior.

Artigo 43.o-B
Alteração da residência

1 — Os requerentes e os beneficiários da prestação
são obrigados a comunicar, no prazo de 10 dias úteis,
aos serviços competentes da zona de origem ou da nova
zona residencial a mudança da respectiva residência.

2 — Quando, no decurso da concessão da prestação
de rendimento mínimo, ocorra a mudança de residência
do beneficiário e do respectivo agregado familiar para
área geográfica não abrangida pelo serviço responsável
por aquela concessão, deve este proceder à transferência
do respectivo processo para o serviço competente que
abranja a área da nova residência, acompanhado de
informação, elaborada pelo núcleo executivo da CLA
que vinha acompanhando o processo de inserção, sobre
a situação em que se encontra aquele processo, nomea-
damente quanto às acções em curso ou já programadas,
com parecer sobre a possibilidade da sua manutenção.

3 — Nos casos em que a comunicação é feita na área
da nova residência, devem os respectivos serviços soli-
citar, no prazo de cinco dias úteis, informação e docu-
mentação idêntica à do número anterior aos serviços
da área de origem.

4 — Nos casos previstos nos números anteriores, o
novo serviço competente para a concessão da prestação
deve comunicar a transferência do processo ao núcleo
executivo da CLA correspondente ao novo local de resi-
dência do beneficiário, remetendo-lhe a informação
sobre o processo de inserção, tendo em vista a con-
tinuidade do acompanhamento da situação.

5 — A transferência da residência de um beneficiário
da prestação de rendimento mínimo e do respectivo
agregado familiar da área geográfica de uma CLA para
outra determina sempre a elaboração e o envio ao núcleo
executivo da nova CLA competente da informação pre-
vista no n.o 2.

CAPÍTULO VII

Revisão da prestação

Artigo 44.o

Situações determinantes da revisão

1 — Há lugar à revisão da prestação quando:

a) Termine o período de concessão previsto;
b) Haja alteração da composição do agregado

familiar ou dos respectivos rendimentos.

2 — Da revisão da prestação pode resultar o recálculo
do seu montante, bem como a suspensão ou a cessação
da mesma.

Artigo 45.o

Excepção à revisão da prestação

1 — A alteração da composição do agregado familiar
não dá lugar à revisão da prestação nos casos em que
aquela alteração seja temporária.

2 — Entende-se que a alteração do agregado familiar
é temporária se a mesma tiver duração igual ou inferior
a 30 dias ou se, sendo superior, ocorrer por qualquer
dos motivos previstos no n.o 2 do artigo 5.o do presente
diploma.

Artigo 46.o

Suspensão da prestação

1 — A prestação é suspensa quando ocorra uma das
seguintes situações:

a) Não concretização das acções necessárias ao
efectivo exercício dos direitos a que se refere
a alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o da Lei
n.o 19-A/96, de 29 de Junho, no prazo de 90 dias
contado a partir da data do despacho de atri-
buição da prestação, sem prejuízo do disposto
no n.o 4 do mesmo artigo;

b) Exercício de actividade profissional por período
inferior a 180 dias ou frequência de curso de
formação, quando as respectivas remunerações
determinassem a cessação da prestação por alte-
ração dos rendimentos.

2 — A suspensão prevista na alínea a) do número
anterior mantém-se enquanto não forem concretizadas
as acções aí referidas e tem a duração máxima de 90
dias, findos os quais a prestação cessa.

3 — A suspensão prevista na alínea b) do n.o 1 tem
duração igual à da situação que lhe deu origem.

Artigo 47.o

Cessação da prestação

1 — Para além dos casos previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 43.o e no n.o 2 do artigo 46.o, há lugar à cessação
da prestação quando deixem de se verificar as condições
previstas nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 5.o da
Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

2 — Determina, igualmente, a cessação da prestação
a recusa injustificada do fornecimento de meios de prova
necessários à verificação da manutenção das condições
de que depende a respectiva concessão.

Artigo 47.o-A
Manutenção dos programas de inserção

A suspensão ou a cessação da prestação em virtude
da alteração de rendimentos ou da composição do agre-
gado familiar não prejudica a manutenção das acções de
inserção em curso e das que tenham sido programadas
no âmbito de acordo de inserção já formalizado, man-
tendo-se, igualmente, a concessão dos apoios que tenham
sido aprovados no âmbito das acções de inserção em curso.

Artigo 48.o

Produção de efeitos da alteração da prestação

1 — A alteração do montante da prestação e a res-
pectiva suspensão ou cessação ocorrem no mês seguinte
àquele em que se verifiquem as circunstâncias deter-
minantes daquelas situações, com as excepções dos
números seguintes.
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2 — Se a declaração sobre a verificação de circuns-
tâncias determinantes da alteração do montante da pres-
tação para valor superior não for efectuada no prazo
previsto no n.o 4 do artigo 13.o da Lei n.o 19-A/96, de
29 de Junho, a mesma produz efeitos a partir do mês
seguinte àquele em que a declaração tenha lugar.

3 — A alteração do valor das prestações determinada
pelo aumento do montante da pensão social ou de ren-
dimentos dos agregados familiares que se reportem a
um mês inteiro produz efeitos no próprio mês em que
estes aumentos ocorram.

Artigo 48.o-A
Restituição das prestações indevidamente pagas

1 — As instituições de segurança social competentes
podem autorizar, a requerimento do beneficiário e sob
parecer favorável do núcleo executivo da CLA respec-
tiva, que a restituição das prestações indevidamente
pagas seja efectuada em prestações.

2 — Os montantes referentes a prestações de rendi-
mento mínimo indevidamente pagas podem ser objecto
de compensação com outras prestações dos regimes de
segurança social a que o mesmo titular tenha direito.

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e finais

Artigo 49.o

Manutenção dos subsídios

1 — A concessão dos subsídios de acção social atri-
buídos no âmbito dos projectos piloto experimentais
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• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

mantém-se até final do período previsto para a mesma,
salvo se for deferido requerimento entretanto apresen-
tado ao abrigo do presente diploma.

2 — Findo o período de concessão dos subsídios de
acção social, devem ser reavaliadas oficiosamente as
situações e proferida decisão sobre a atribuição da pres-
tação, nos termos do presente diploma.

Artigo 50.o

Norma revogatória

O presente diploma revoga a Lei n.o 50/88, de 19 de
Abril, a Portaria n.o 382/88, de 17 de Junho, e o despacho
conjunto SEEFP/SESS de 7 de Julho de 1989, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 2 de Agosto
de 1989.

Artigo 51.o

Aplicação às Regiões Autónomas

O presente diploma aplica-se às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, nos termos do artigo 84.o
da Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto.

Artigo 52.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Julho de 1997.


